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lntroduçao 

C
onforme os dados ªI
tiça, na Justiça Feder, 

Judiciário, a execução fisc
ção dos processos1

• No a1
representavam, aproxima◄ 

75% das execuções pendei
quantidade de processos <
54,2%. Mas, dessas execuc
nuou praticamente o mes1

Os executivos fiscai 
ximadamente 91 %, ou seja, 1 
mitaram no ano de 2016, ai 
citado relatório, esse númen 

Na Justiça Federa] 
do acervo total de process 
ral da 3• Região - São Pau 
congestionamento de, apre 
e de 94,8% na execução3

• 

Dados do relatório "Justiçi 
tiça em números é um re 
relatório O Poder JudiciáJ 
pendentes de baixa no fim 
cessas ( 54,2%) se referia � 
br/wp-content/uploads/a 
.pdf. Acesso em: 3.5.2020. 

2 Dados do relatório Justiça 
de Justiça (CNJ): http://l 
da-48-das-receitas-proprii 

3 . Dados do relatório "Justi, 
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